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TERMO DE nnrnnnNcn

1 - DO OBJETO

1.1. pRESTAçÄo oE sERVtços DE sHow on nrnnÇno KAKA E pEDRtNHo (KAKA E
pEDRtNHo nnoouçÖes MUSrcArs LTDA) pARA ApRESENTnÇÄo NA REGATA DE

cANoAS DE tcARAf or nn¡oruTADA DrA 23 DE NovEMBRo DE 2024 No lr¡uucíplo 0r
AMONTADA/CE

2 - DA FUNDAMEur,o.çÃo

2,1, A presente contratação tem amparo legal no art.74,II, da Lei Fecleral no 14.13312021 e no Decreto

Municipal no 1 14, de 08 de Janeiro de 2024.

3 - DA JUSTTFTCATIVA DA NECESSTDADE DA CONTRAT,O.ç,LO

3.1. O município de Amontada irâ rcalizar o "REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ Op
AMONTADA" um importante evento que aconteceútpara beneficiar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverâuma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapan a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessario a contratação dos serviços artístico da Atração: I(AKA E
PEDRINHO PRODUÇOES MUSICAIS LTDA - KAKA E PEDRINHO, inscrito no CNPJ:

51.319.28210001-25, para realização de show, que ocorrerá no dia 23 DE NOVEMBRO DE

2024, por ocasião da REGATA DE CANOAS DE ICAR¡.Í On AMONTADA e, tendo em

vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico, tem uma

presença de palco inquestionável.

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE

SELEÇÃO DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mítrimos, de modo a possibilitar a seleção cla

proposta mais vantajosa mediante competição, Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação cla proposta apta a gerar o resultaclo dc contratação

mais vantajoso para a Administração Pírblica.

4.2 O fornecedor será selecionaclo por meio da realização de procedimento cle INEXIBILIDADE DE

LrcITAÇAO.
4.3 A licitante deverá apresentar os seguintes doculnentos para contratação

RG/CPF dos sócios administradores;
CNPJ;
Contrato social;
Cerlidões fiscais e trabalhistas;
Declaração que não emprega menor;
Declaração de exclusividade ;

Notas fiscais, no mínimo 03(três);
Carta proposta;
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5 - DA EXECUÇAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1 A apresentagão artística deverá ocorrer no dia 23 DE NOVEMBRO DE 2024, show com duração de:

0IH:40MIN( UMA HORA E QUARENTA MINUTOS) e local a ser clefinido pela administração, após

ordem de serviço emitida.

5.3. A rcalizaçáo dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

5.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor clesignado pela contratante.

5.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo olr em parte, quando em desacordo com as

especifrcagões constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úrteis, a contar da notifìcação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5,6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de I 1 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verifïcação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verifîcação da conformidade do objeto com as

especifrcações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fìelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequêucias de stla inexecução total ou

parcial,

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designado(a)s pela

Administração.

6.3 Fica(m) designado(s) como frscal(is) de contrato nos termos do art. ll7 da Lei no 14.133, de 2021, O

Sr(a): André Luis Scaldaferri.

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

7,1,O pagamento será efetuado da seguinte forma: Deverá ocon'er 500/o antes darealização clo evento e

50% após arealizaçáo do evento em até 05 dias últeis

7,2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta cle titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente deviclamente atestada pelo servidor responsável do

;:åî:Ïffill!'¿"urr¿ conferir as faturas recebidas e, na hipótese de 
'erificar 

erïo ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie

a correção no prazo máximo de 2 (dois) clias úrteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos,

ñ
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7,4 -Em caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos mulll

Amontada/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) diaso sob pena de ajuizantento de ação j
de valores.

7.5 DA JUSTIFICATIVA
O pagamento ao CONTRATADO será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados dcr

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nota fiscais devidamente atestadas pelo

gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições

sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, dacontratada, todas atualizadas, observadas as condições

da proposta.

Justifica-se que o pagamento antecipado para tal tipo de contratação mostrando-se como praxe no

mercado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sva execução em momento extremamente

concorrido para contratação de serviços desta natureza.

Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento. No entânto, o Tribunal de Contas da União (TCU),

citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais. O TCU

admite a realizaçáo de pagamento antecipado pela Administração Pública, em caráter excepcional, nas

seguintes hipóteses:

a) quando este procedimento resultar em desconto do preço lural para a Contratante (Acórdão 948107 -
Plenário);

b) em se tratando de contratos padronizados/prática de mercado que requeiram stla consttmação, a

exemplo da aquisição de revistas (Acórdão 152198 -2u Câmara);

c) quando o adiantamento se destinar a compra de materiais/insumos essenciais à execttção do objeto do

contrato(Acórdão 3 5/00 - Plenário).

Uma das regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública também deve

seguir as regras se condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à possibilidade de

antecipação de pagamento, sendo a situação do caso concreto enquadrável em uma verificada regra de

mercado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessiclade cle pagamento

antecipado, conforme deviclamente justificado.

Entretanto, caso haja qualquer impeditivo pa"a realização da apresentação proposta, os valoles deverão

ser restituídos ao erário, em melhor inteligência ao disposto no $ 3o do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obrigação, com a apresentação artística executada nos estritos ternlos lançados no

presente termo.

8. DSTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$70.000,00(Setenta mil reais), conforme custos unitários

apostos em anexo;

9. DA DOTAçAO ORÇAMENTÁnr¡.

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos cottsignados

no Orçamento Geral do Município.
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9,2, A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1502 13 392 07012,082, E

DESPESA: 3.3.90.39.00

10. DA VIGENCIA DO CONTRATO

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) rneses, a contar da data de sua assinatura, podendo

ser proffogaclo na forma dos artigos 106 e 107 cla Lei no 14, 133, de 2021.

1l DAS OBRTGAÇOTSUA CONTRATADA

I l.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários' ftscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ott a terceiros, dçcorrente cle sua

culpa ou dolo na rcalização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual,

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para-a

yealizaçáo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

Zl,doCódigodeDefesacloConsumidor(Lei no8.078,de 1990)ott,sehouver,cleacordocomosprazos
e concliçõesãferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a sttbcontratação do ohjeto licitatório.

11,2. O contratado será obrigado a aceitat, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até 25%o(vintee cinco poi cento) do valor inicial atvalizado do contrato que se ftzerem nas obras, nos

serviços ou nas 
"o*ptur, 

e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os.

acrésôimos será de 50% (cinquenta por cento)' S

12 DAS OBRTGAÇOES n¡. CONTRATANTE

12,1 São obrigações da Contratante:
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a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do servigo executado

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corigido;

d) acompanhar e frscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

12,2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

13 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. I 5 5 da Lei 1 4 .13312021 ,

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração adr¡inistrativa prevista no inciso I clo caput do

art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - rnulta: a moratória é de 0,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20% (vinte por cento) do

valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas

no art. 155 da Lei 14,13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstai nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justifrcar a

ìmposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações adrninistrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, VI e VII do caput do refericlo altigo qtre

justifiquem a imposição dé penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, elimpedirá o

responiável de licitar ou contratar no âmbito da Adrninistração Pública direta e inclireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) allos e máximo cle 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

lS,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr.gurorå o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021 .6
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13.5 A autoridacle competente, na aplicação das sanções, levará em consideração A?L ea
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administragão Pública e a implantação ott o

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos paraa extinção clo contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situagões elencadas no art, 137 da Lei no

14,13312021.

14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.

14,3, Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei

14,13312021.

14,4. A extinção cleterminada por ato unilatcral da Administração poderá acarretar, sem pre,iuízo das

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 139 da Lei 14.13312021.

ls DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBnIO ECONÔMICO-FTNANCEIRO

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período l2 (doze) meses. Caso

o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimaclo, os

preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M cla Fundação Getúlio Vargas.

15,2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato ilo prínoipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsí'i,eis cle consequências

incalcgláveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualqttel'caso, a

repartição objetiva cle risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

clias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmenl.e

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da adlninistração para a justa remuncraçño dc

fornecimento, objetivando a manutenção clo equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo ,.
124,11,d, cla Lei 14.13312021 
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ANEXO DO TARMO DE REFERENCIA

Amontada/CE, 15 DE OUTUBRO D82024.
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MM;
sncnprÁrue DE TURISMo, DESENVoI-vltr¿Bt{To ncoNôtr¿Ico E cULTURA

^

VALOR
uxrrÁnr

o (R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

ITE
M

nnscnrçÃo UNI
D.

QUAN
T

cachê 0l 70.000,00 70.000,00I

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
sFrov/ DA nrneçÃo KAKA E
PEDRINHO (KAKA E PEDRINHO
rnoouçÕns MUSIcAIS LTDA)
PARA APRESENTAçAO NA REGATA
DB CANOAS DE ICARAI DE
AMONT.A.DA DIA 23 DE NOVEMBRO
DE zoz4 No vruNtcÍpro DE
AMONTADA/CE (show com duração de

0IH:40MIN( UMA HORA E

QUARENTA MINUTOS) - no dia 23'DE
NOVEMBRODE2024)
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AUToRIz.¡rÇÃO

Cunrpridas as formalidades previstas no artigo 72 e art.74,II, da Lei 14.13312.021, autorizo a abertura de

processo de Inexigibilidade de Licitação, paÍa a contratação de(a) ATRAÇÃO KAKA E PEDRINHO
(KAKA E PEDRINHO PRODUÇOES MUSICAIS LTDA) ,pararealização de show, que ocorrerá no

dia 23 DE NOVEMBRO DE 2024, por ocasião do(a) REGATA DE CANOAS DE ICARAI DE
AMONTADA, com apresentação do(a) citado(a) artista, tendo em vista tratar-se de profissional

consagrado pela crítica especializadaelou pela opinião pública;

VALOR: 70.000,00(Setenta mil reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁrua: ß0213 392 07012.082

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00

Amontada/CB, 15 de Outubro de2024

DE
SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CIJLTURA
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TERMo nn ¿.urua,çÃo

PROCESSO No I 5.1 0.0512024.02

oBJEro: eRESTAçÃO OE SERVTÇOS DE SHOW DA ATRAçnO Xnrn E PEDRINHO
(KAKA E pronlruHo pnoouÇÖÉs MUSrcArs LTDA) pn¡h ApRESENTnçÃo NA
REGATA DE cANoAS DE IcnnRf DE AMoNTADA DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2024 NO

lr¡u N rcf pro DE AMoNTADA/cE

^

¡.uru¡.ÇÃo

Hoje, nesta cidade, no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Amontad'd, en,

Deusiane Holanda de Jesus, autuo a petição que atliante se vê, do que, para constar, lavrei

este termo.

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024.

DE
SECRETÁRIA DB TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOI\IICO E CUI,TURA

PRl.:lf lìff Ull,i fili,tl\lO*"'l)ll),1
CNPJ: 06,58?.4¿â10001'91 / C:6Í: 06 920.220'6

Au çenera¡ Alíp¡o dÐ S¿ntos. ì343 I CËÞ: 62 540 000
wwwarììontðd,?.(è.gout r
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A Secretária do Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura vem abrir o presente processo de

INEXTCTBILIDADE DE UCtraçÃO para enesrnçÄo DE sERVIços DE sHow DA

ATRAÇÄo KAKA E PEDRINHo (KAKA E PEDRINHO PRODUçOES MUSICAIS LTDA) PARA
apneérruTAÇÃo NA REGATA DE cANoAS DE rcnnRí DE AMoNTADA DIA 23 DE
NOVEMBRO DE 2024 NO Ir¡UI.IIC|PIO DE AMONTADA/CE'" NO EVENTO DENOMINADO:
REGATA DE CANOAS DE ICAREÍ PE AMONTADA

FUNDAMExTaÇÃo LEcAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o aft. 74, II e art. 72 da Lei
14.13312.021

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÄO E DA ESCOLHA DO PRESTADOR

A presente contratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato:

O município de Amontada fuâ realizar a "REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE

AMONTADA um importante evento que acontecerâ paru beneficiar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania
E durante o festival, haverá uma integração de pessoas de toclas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapaïa a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços arlístico da Banda: KAKA E

PEDRINHO PRODUçOES MUSICAIS LTDA - KAKA E PEDRINHO, inscrito no CNPJ:

51.319.28210001-25, para rcalização de show, que ocorrerá no dia 23 DE NOVEMBRO DE

2024, por ocasião da REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ Un.livtoNTADA c, tenclo em

vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico, tem uma

presença de palco inquestionável.

Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de

artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião púrblica, por nteio cle empresário

exclusivo,

Ademais, a clemanda que se apresenta, bem como a forma da contratação que se pretende fìrmar,

gtrarda perfeita guarida com os ensinamentos da Lei Fecleral n'14.133/2.021 e suas alterações posteriores,

senão vejamos:

t¡rt.74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, cm especisl nos casos

de:

(...) ¡¡ - contratação de profissional rto setor artístico, diretamentc ou pof meio dc

empresário exclttsivo, clesde que consagrado pela crltica especializada ou pela

opinião priblica;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais previstas no art. 74,11 e art'

72 daLei t+.IgltZ.OZl, restalargamente comprovada arazão da presente inexigibiliclacle, tttdo, com foco

na supremacia do interesse público.

{i*v*Ëf *4# ldl.¡ 1{ï{iFåt..
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforme se depreende de toda docunientação apresentada, ficou compreendido qtre os preços são

negociados com base nos valores de mercado.

No caso da Prefeitura Municipal de Arnontada, através da SECRBTARIA DE TUzuMO,
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global de R$

70.000,00(Setenta mil reais).

r0$åffikM#*m,

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibiliclade do estipêndio ser

transferido preteritamente à execução contratual, decore de exigência constante na proposta de preços do

artista consagrado, como condição indispensável para a apresentação do artista no evento.

Do cotejo do art, 145, $ 1o, da Lei 14.13312.021, vê-se que, com ftto nas práticas mercaclo!ógicas

intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é admitida, pois por também existir uma

espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores cliante

eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Noruativa
AGU N" 7612023, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transfericlo preteritamente à

execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contratos adntinistlativos regidos pela Lei no 14.133, de 2021 , ent t'egra. é

vedaclo o pagarnento anteci¡rado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo

excepcionalrnente aclmitido desde c¡ue, motivada¡ne:ute, se.ja justifìcaclo o preenchirnento

curnulativo dos scguintes t'equisitos:
a) a medicla ploporcione se¡lsível econonria de tecursos ou represente cottdiçâo

indispensável para a consecução do ob.jeto;

b) ha.ia prervisão exptessa no edital de licitação ou no instnrnlento fbrntal cle contrataçito

d irr.'ta: e

c) contenha no instl'unrento convocatório ou no conlrato conlo c¿lLltela obligatór'ia a

exigência de devolução do valor antecipado c,¿rso não hitja execução do objeto no prazc)

conLt.atual.
Il - A partir do exalne tJas circuustâncias c¡ue são prírprias de cada caso concrelo. e para

resgr"raldar o interesse público e ¡rre.juízos ao erário. poderá, ainda, a admiltistt'ação

exigir garantias adicionais.para fìns de adnris,são do trragalnento antecipndo, na lorrrla do

art,92, inciso Xll, e alt. 96, cla [,ei tlu 14.133, de202l" betn colno poderá adotar oulLa!

cautelas, tais conlo; cornprovação cla execução de parle ou de etapa inicial do objcttl

pelo oontlatado ¡rara a antecipação clo valor remanescente: enrissão de título de créclito

pelo contrataclo; acornpanhanlento da mercadoria, ent clualquet ntotnento clcl transpclt'te,

por representantc c'la adrninistração; exigência de certificação clo produto otl do

{'orneccdor: denlre outras.

No caso em tela há um obstáculo visível e presente cm todas as contratações de bandas clo poder

público, que é a garantia financeira a ser prestada, haja vista que se a realização do evetrto estivesse

ðondicionàda exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a stla rcalização, não só nesie

município como em quaisquer contratagões de banclas com entes públicos.

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024

úÈ

SECRETÁruA DE TURISMO, DESENVOLVIN4ENTO ECONOVTTCO E CULTURA

tlnt;lf lìmt jR,l ¡lli,\i\lo11,\ll.r
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DEsPACHo Ao sEToR ¡unÍurco

Senhor(a) Proctirado(a) Municpal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DE l,lCtfAçÃO n"

15.10.05/2024.02,cujo objeto é PRESTAçAO DE SERVIçOS DE SHOW DA ATRAçnO fnfn
E pEDRtNHo (KAKA E eEDRINHO PRODUçÖES MUSICAIS LTDA) PARA

APRESENTAÇAO NA REGATA DE CANOAS DE |CARAí Oe nVONTADA DIA 23 DE

NOVEMBRO DE 2024 NO MUNICÍPIO DE AMONTADÁ/CE, para exame e aprovação, se for o

caso, por parte dessa Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14'13312.021

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024

OLANDA
SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA

l¡Rl,:l|lìrll rR"l Ilt':,\ì\10¡i1ill),\
riNPJ: 06.58?.449/Ù001-9l / CGfrr 06 920.220'6

,\u $ênQr?l 
^líp¡c, 

do s¿ntoe. 134! I CË.Þ; 67.Í,íÓ 000
w!ÿwåñìonlôda.aè.govbI
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QIJE
, POR

E
INTERMÉDIO DO
FAZEM ENTRE SI o

(A)MUNICIPIO

O MUNICÍPIO _, com sede no(a) , na cidade de

, através do(a) , inscrito tto CNPJ

no , neste ato representado(a) pelo(a) 

-)
po , cloravante denominado CONTRÄTANTL " oøl

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

, neste ato representado(a) por 

-, 

portador do CPF

no, doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art. 74, inciso II da Lei
Federal n'.14.133121, de lo de abril dè2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decomente Processo , mediante as cláusttles e condições a

seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1

,,&rkwn$.nd¡x

conforme especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta da vencedora, independente de transcrição.

cLÁUSULA SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência do ccntrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podenclo

ser proffogado na forma dos artigos 1 06 e I 07 da Lei no 14 .133, de 2021 .

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avengadas e as

norrn¿s da Lei no 14.133, de 2021, e eada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total otl

parcial.
3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ott pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), clevidantente clesignaclas pela

Administração,
3 .3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. I I 7 da Lei no 1 4.133 , de 2021 

'

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
4.1 O valor global contrataclo é de R$ ), conforme planilho a seguir:

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma
5.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal conespondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;
5.j A contratante deverá conferir as faturas lecebiclas e, na hipótese de verificar ero ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolver6, pan que a coutratada providencie

a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias í¡teis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o p&gamento poderá sofrer atrasos'

tlRtil:lil1'ti¡1,\ 1ll.l,\\ton*1)\l),\
CNPi: 0é.58).441/ù001'91 / C.,tt: Ð6 920.22Ð'6

Äv Genêr{i AlDio de $;ntoç, l3¿3 i C[p:67.54L1 00a]

wv/ÿ¿åoÐrrì¿da.cè 0ovbr

(

-7



,'&xxlc¡uït¿xrIm
q;j*v r.{¿rút} M\t y,}.1 { : I ÿ ìrl .

5.4 - Em caso de ausência de rcalização clo evento, os valores pagos serão restituídos ao mu rcrpro

/CE, no prazo máximo cle 30 (trinta) clias, sob pena de ajuizamento de ação j de

cobrança de valores.

cLÁUsULA SEXTA - Do REAJUSTE E Do RtrEQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
61 . Os valores constantes das propostas não terão objeto cle reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o

prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços

poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

6.2.Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em clecomência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, â

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Aclministração, no prazo de até 30 (trinta)

dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a rclação que as partes pactuaratn inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuigão da administração para a justa remttneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, tta forlna do artigo
124,11, d, da Lei 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRIcAÇoES Do CONTRATANTE

7,1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verifrcar minuciosamente, no ptazo fixaclo, a confonniclacle do serviço executaclo cottt its

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por cscrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularicladcs verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigiilo;

d) acompanhar e fiscalizar' o cumprimento clas obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado ;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao objeto realizado, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

7,2 A Administração não responderá por quaisqrler compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualqtter dano

causado a terceiros em decorrência de ato cla Contratada, de seus empregados, prepostos ott sttbordinaclos,

cLÁusuLA orTAvA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações.constantes no processo administl'ativo, seus allcxos c

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda: . :

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e loca.l conslalltes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas qtle possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

pft t':rrl.:l'Itln,\ Dfi.ntrlolil:i¡)Å
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c) responsabilizar-se pelos danos causados diretarnente à Administração ou a terceiros,

culpa ou rlolo na realização do objeto;

.irlv rr R lÿ+ i",trlJ f'll ciå)åt..
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d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código cle

Defesa do Consumidor (Leino 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou clefeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

rca\ização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução clo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições cle habilitação e qualificação exigiclas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e clanos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os ptazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposigão que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo aclmitida a subcontratação do objeto licitatório

cLÁusuLA NONA - DA EXECUÇÃO E Do RECEBIMENTO Do oRJETo
9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia 

-)

hora e local ,

após ordem de serviço emitida.

9.3. A realização dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizados sob a supervisão cle servidor designaclo pela contratante,

9,5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especifìcações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, clevendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades,

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivarnente, após vistoria, para efeito cle verificação da conformiclade do ob.ieto com âs

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Tenno de Referência e conseqttente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS SANÇOES ADMINISTRA.IIVAS

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizaclo administrativamente pelo cometimento clas

infrações previstas no art. 155 da Lei 14J332021'

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caprrt do

art, 155 da Lei 14j33p02| quanclo não se justificar a imposição de penalidarle mais grave;

II - multa: a moratória é de0,5%o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o v¿rlor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) clias; e a gompensatória é de20% (vinte por cento) clo
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valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrati

no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicacla ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art, 155 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ot¡ contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração de irridoneidade para licitar ou contratar: será aplicacla ao responsávcl pelas infrações

administrativas previstas nos incisos VIII, lX, X, XI c XII do caput clo art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquem a imposigão de penalidade rnais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedira o

responsável de licitar ou contratar no ârnbito da Administlação Pírblica direta e indireta cle todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (rês) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a clos

pagamentos a serem efetuados.

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.t3312021.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçño a a natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes otl

atenuantes, os clanos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ott o

aperfeiçoamento de programa de integridade, corrforme normas e orientpções dos órgãos cle controle.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇAO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraa extinção clo contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do piocesso, asseguraclos o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da l-ei no

14.13312021.

ll.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mecliação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administlação;

c) determinada por decisão arbitral, enr clecon'ência de cláusula contpromissória ou cott"¡promisso al'bitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial,

11.3, Quando a extinção decoruer de culpa exclusiva da Adrninistração, o contrataclo será ressarcido

pelós prejuízos regularmente comprovados que:houver sofrido, na forma clo alt. 138, $ 2o, da Lei

14.1331202t.

11.4. A extinção cleterminada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, setn prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14.13312021'

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município.

13.2. A ccntratação será atendicla pela seguinte dotação:

fit\\¿ H*fë* M,tj l:Ål{.1* è,1"
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cr,Áusur,a oÉcrvr¡, TERcEIRA - Dos cÄsos oMISSos
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consurnidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAçÕNS
l5.l Evontuais alterações contratuais reger-se-ão pcla disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2 O contratado será obrigaclo a aceitar, nas mesmas conclições contratuais, acréscimos ou supressões

de até 25V, (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de refonna de edifício ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA- FoRo
l6.1FicaeleitooforodaComarcade-,EstadodoCeará,paradirimirtodaequalquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
Amontada/CE, _ de do 

- CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATAI.ITE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNFIAS
l-
CPF:
2-
CPF:

ll¡llilìlì11'lJl{,1 l}il "ti\lo¡i1',ll},\
CNPJ: 06.582.4¿9l0001"91 / Cüfr: 06.920.2?0'6
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PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE o N" 15.10.A5n024.02

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE sHow DA ATRAÇÃo rcnra B
PEDRINHO (KAKA E IEDRTNHo pRoDUÇöps tvtustcAls LTDA) PARA APRESENTaÇÃo Ne
REGATA DE CANOAS DE rcARAÍ ns RNdol.{TADA DIA 23 DE NovEMBRo DE 2024 No
uuNrcÍpro DE AMoNTADA/cE
INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOÌT¿ICO s
CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibilidade em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

clespacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com ftlndamento

no art. 72 e art.74,II, da Lei 14.13312.02L
Constam dos autos, dentre ontros, os seguintes documentos: aulorização; documento de

justifrcativa da contratação e do preço; minuta do contrato; despacho ao setor jurídico para análise clo

pleito com emissão cle parecer fundamentado.
É o breve relatório.

FIJNDAMENTAÇAO

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle

prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de202l Qllova Lei de

Licitações e Corttratos - NLLC.
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá ent

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,

os demais aspectos envolvidos, como os cle natureza técnica, mercadológica ou cle conveniência e

opoftuniclade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorem cla imbricação com qrtestões

júrídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual cle Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geral da União
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse pirblico, O mesmo se pressupõe em

ielação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessomdo, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessorrmento -itlrídico axeroer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos aclministrati\¡os, nem de atos

já praticaclos. Incurnbe, isto sim, a cada um destes observar se os setts atos estão dentro Co seu espeotro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profissional do setor artístico (art. 74r ll, cla Lei

14.13312021)

O art. 74, Il,da Lei n' 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade para a contratação cle

profissional do setor artístico, diretamente oLl por meio de empresário exclusivo, desde que consagraclo

pela crítica especializada ou pela opinião pritrti"u, A propósito, segue o art' 74, TI e â 2o, cla l-ei

14.13312.021:

lllllilìlìl'r{"1n,\ rrtitl lo¡i1,rrl)'\
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Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competiçã0, em

de:
(...)II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crltica especializacla ou pela opinião
pública;
(..,)$ 2" Para hns do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se entpresário
exclusivo a pessoa física ou jurldica que possua contrato, declaração, cafta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País

ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local específico,

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o altista/banda consngraclo pela crítica

especializada ou pela opinião púrblica, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no

mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento

de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

lJma vez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,

ainda, para as exigências dispostas.
A Lei no 14.13312021, em seu art.72, clencou o rito dos procedimentos de contratação clireta, seja

dis¡rensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Art.72, O processo cle contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes clocnlnentos:

I - documento de fonnalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.23
desta Lei;
III - parecer jurldico e pareceres técnicos, se for o caso, que clemonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - demonstração cla compatibilidade da previsão de recursos orçantentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação cle que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mlnima necessária;

YI - razão da escolha clo contratado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da atrtoridade competente.

Parâgrafo único. O ato que attoriza a conl.ratação diretn ou o extrato deconente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do priblico em sítio eletr'ônico

oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento cle cotttrataÇão direta,

segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade flrscal, social e trabalhista, ela deverá ser observacla píìra efetuar a

contratação, nos termos dõ art. 91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador, pois, zelar pela

efetiva validacle dessas certidões na ocasião cla prorrogação/repactuação/contratação/aditamento'

Previsão tle Recursos Orçamentários

t!Rtit¡tìt1'tifl,\ rru Å\f ()¡(1:\D,\
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Nos tennos do art, 60, XXIII, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e

poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que âssegurenì o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício ftnanceiro ent curso, salvo

quando for aclotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a

cancterização adequada de seu objeto e sem a inclicação dos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do

ato e cle responsabilização de quem lhe tiver dado causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.16 cla Lei
Complementar no I 01/200.

Minutn do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, cleve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua

compreensão e eficácia, conforme determina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa e linha'

adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa AGU N" 7612023, que entende ser

possível a previsibilidade do estipêndio ser transfcrido preteritamente à execução contratttal, desde que

curnprido os seguintes requisitos, conforme previstcs abaixo:

I - Nos contratos adninistrativos regidos pela Lei n' 14.133, de 2021 , enr regla. é

vecJacio o pagalnento antecipado, parcial ou total, do ob.jeto contratado, sendo

excepcionahnente adrnititlo clescle que, rnotivadanretrte, se.ia justificado o ¡rreettchintetrl.tr
curnulativo dos seguintes recltt isitos:
a) a neclida proporciono sensível economia de recurst.rs ou represente condiçãtr

n]ïïiì1i;lJi:ffi:ï:i:ä,ii"i."liJloo,o n, no insrrurnenro ror.marcre conharação

direta; e

c) contenha no instrumenio convocattirio ou no contrato conro carttela obLigatória a

exigência de devolução do valor antecipado casc¡ não haja execução do objeto no prazo

contratual.
II - A ¡rartil do exalne das circr¡ustârrcias qLrc são ¡rróprias de cada caso cot)creto, c pal'l

lesgualdal o intelesse público e pre.iuízos ao erario, ¡roderá, aincla, a adrnirristlação

exigir garantias adicionais para fins cle adnlissão do pagirtnento antecipado, na fbt'nla dcr

ar.t. 92. inciso Xll, e art, 96, da Lei n" 14,133, cle202l . betn co¡lo poclcrrá adotar oulr¿rs

cautelas, lais corutl: cornp|ovaçàro cla crecução clc pa[tr'ou de etapa inicial do o[r.icttl

pelo contrataclo para a antecipação clo valor relllanescellte; emissão de título de crédíto

pelo contratado; ticornpanhantento da rnelcadoria, ent clualquel'nlotì1etìto do [r'ans¡lorte,

por representante cla aclntinistração: exigência dc certifìcação do ¡:rocìttl.tl ou do

f'ornecedor; dentre outras.

Com base no art. 145, $ 1". da l,ei 14.13312,021, e Orietttação Norntativa-AGU n 1612tJ23, e

consider.ando que o orclenador cJe despesas.justificotr o pagamellto antecipado colrlo condiçíio

inclispensável da realízação da apresentação, cousíderancìo clue consta lt¿t lllinuta contratual previsão de

cautelas. cou-to, a previsão cle clevolução clos valores pagos de lirrnra antecipada eln caso attsência de

execução do ob.ieio. não vislumtrramos óbice a a¡rrorrtrção da mittttta colìl a adoção cì¿is cautelas

su praruettc ionadas.
Por fim, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a contratação ciireto

ou o extrato clecorente do contrato em sítio eletrônico oficial, confonne determina o art. 72, parágrafo

único, da Lei Federal n' 14.13312021

Coll fi¡llcla¡le¡to ¡o afi. 53 cla Lei n" 14.13312021, consiclera-se aprovada à tllillt¡ta clo cotltrattl'

uula vez observaclos o cumprimerlto do disposto neste pareoer.

Fft fÌtrrìt1'tift.t üli,\\,o¡il'.\l).\
llNPi: 06.58?.44910001-91 / cGf:i r)6.920.22Ù ô
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Em face do exposto, uma vez observados o cumprimento das observações supra pov
parte do órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguimento oo processo, utilizanclo-se a
minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 cla Lei n" 14.13312021.

Por frm, vale ressaltar que a presente rnanifestação se consubstancia apenas em um ato

meramente opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto
jurídico-legal, Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contrâtação, a cargo do

ilustríssimo ordenador de despesas, no uso clo seu Poder Discricionário.
Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e

prosseguimento do feito, consoante apontamentos exarados nesta rnanifestação jurídica. '-

É o nosso parecer. À consideração superior.

Amontada/CB, 16 de Outubro de2024.

/,,ru, gM* L- {-
Nilson Saldanha Lima Filho

Subprocurador Geral do Município
OAB no 41002

Irtilit;¡ìrf uR,r nli,\i\l()f(1"\l)'\
CNPJ; 06.58?..149/0001.91 / CGlri 06.920.220'6
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TERMO DE AUTOnTZ¿ÇAO FINAL

O MUMCþIO DE AMONTADÂ' com sede no(a) Av. Gal. Alípio <los Santos n' 1343

Centro, na cidade de Amontada, estado do Ceará, aîavés do(a) SECRETARIA DE
TURISMO, DESEN\¡OLVIMENTO ECONÔnrrCO E CULTURA, inscrito no CNPJ no

41,593983/000L-02, nos termos do art. 74, inciso II da Lei Federal no. 14.133/21 e conl
hase nn T)ecrefo Municioal no ll4- de 08 de Janeiro úe 2A24.. AUTORIZO a

continuidade no pr:ocedimento administrativo, objetivando a contratação via
INEXIBILIDADE DE LICITAçAO 15,10.A5/2024.02, parc ateîcLimento da clespesa a

seguir discriminada:

OBJETO: CONTRATAçAO DE PRESTAÇÄO DE SERVIÇOS DE S}IOW DA
ATRAçÄO KAKA E PEDRTNHO (KAKA E PEDRINHO PRODUÇOES MUSICAIS
LTDAi PARA APRESENTAÇÂ.O NR RNCATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE
AMoNTADA DIA zi DE NoVEMBRo DE z0z4 No MUNICÍPIO ÐE
AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA: KAKA E PEDRINHO PRODUÇOES MUSICAIS LTDA - KAKA
E PEDRINFIO, inscrito no CNPJ: 5L.3t9,282/0001-25

VALOR OFERTADO: R$ 70.000,00(Setenta mil reais))

DOTAÇ.AO ORÇAMENT,Á,RrA : r 502 13 3gi2 07 0r 2.082, / 3 .3 .90.39 .00

Com base no parecer jurídico dos dados expostos e da documentaçáo apresentada,

R;\TIFICO a situaçáo ileINEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃ,O, fundamentada nc Art.
7 4, II da Lei 14.t33 / 2021,

Anrontada/CB,17 de Outubro de2024

SECREfziRIA DE TURISMO, DESENVoLVIMENTO IlCoNOlllCO D CULTUÌìA

pRliÎlìl'rua,\ ¡)¡i,\i\l ()N'l-:\l),\
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ExrRATo DE prJBLIceçÄo DE INEXIBILIDADE or r,rcrr,l.ç^Ã.o

A Secreträria De TURISMO,
DBsEr{voLVrMENTo ncoNôvnco E
CULTURA la Prefeitura Municipal dc

Arnontada/CB, faz publicar o extrato de

publicação resumido tlo termo de autorização
do processo de inexigibili¡lade de licitação a

seguir:

PROCESSO No: INEXIBILIDADE DE LICITAÇAO 15.10.05 / 2024.02

OBJETO: CONTRATAÇ,Ã.O DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE SHOV/ DA
ATRAÇÃO KAKA E PEDRINHO (KAKA E PEDRTNHO PRODUÇOES UUSICAIS
LTDAi PARA APRESENTAÇÄO NA REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE
AMoN'rADA DIA 2i DE NoVEMBRo DE z0z4 No MUNICÍPIo DE
AMONTADA/CE

PESSOA JURIDICA: KAKA E PEDRINHO PRODUÇÖES MUSICAIS LTDA - KAKA
E PEDRINHO, inscrito no CNPJ: 51,319.2:82/000t-25 .

VALOR OFERTADO: R$ 70.000,00(Setenta mil reais))

DOTAçÄO ORçAMENTÁRIA: t502 13 392 070t 2.082/ 3.3.90,39.00

FUNDAI\{ENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art.72, da Lei na 14.133/2021.

Amontada/CE, 17 de Outubro de2024.

t) A E
SpcRnrÁrua DE TURISMo, DESENVOLVIMENTO BCONOIaICO E CULTIJIIA

I'Rf.:ltlì11'lJlt,l flli'ti\lor\1-:\l¡Å
Cl.¡PJ: 06,5â1.4d9/0ÔQ1.91 I Cçjtt : Ù6.92t)22Ù'6
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canrm¿,o DE DrvulclçÃo Do rERMo DE AUToRIzaçÄo nrN

Certificamos que o EXTRATO DO DO TDRMO DE AUTORIZ¡.ÇAO FINAL DA
TNExTBTLIDADE pn r,rcrraçÃo 15.10.05/2024.02, cujo objeto é CONTRnTnçÃ,O DE
pnrsrnÇÄo DE sERVtços DE sHow DA ATRAçno xnxn E pEDRtNHo (KAKA E
pEDRTNHo enoouçOes MUS.rcArs LTDA) pARA ApRESENTnçÃo DtA 23 DE
NOVEMBRO DE 2024 NO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE, foi afixaclo no dia 15 de Outubro de

2024, no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o at't.75, $ lo, cla Lei Orgânica clo

Município de Amontada/CE.

Amontada/CE,17 de Outubro de2024

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOL ECONOMICO Ë CULTURA

l¡tltillìlTl.ll{:l l}li,\i\lOlçT"l'l}'\
CNPJ; 06.582.449/00ôl-91 / C6fr: 0¿ì.020.220'Éì
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